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VOTO GC-4 DIB 

 

PROCESSO: 223.040-3/2023 

ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA  

ASSUNTO: CONTAS DE GOVERNO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO 

EXERCÍCIO: 2022 

RESPONSÁVEL: ANTÔNIO FRANCISCO NETO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO PODER 

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA DO 

EXERCÍCIO DE 2022. RETORNO DE DECISÃO 

MONOCRÁTICA. EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 

CONTRÁRIO EM FACE DE IRREGULARIDADES E 

IMPROPRIEDADES, DETERMINAÇÕES E 

RECOMENDACÃO. COMUNICAÇÃO AO CONTROLE 

INTERNO MUNICIPAL. COMUNICAÇÃO AO ATUAL 

PREFEITO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. COMUNICAÇÃO 

AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL. 

ARQUIVAMENTO. 

Versam os autos sobre a Prestação de Contas do Governo do Município de Volta 

Redonda , relativa ao exercício de 2022 , sob a responsabilidade do Senhor Antônio 

Francisco Neto , Prefeito Municipal, encaminhada a este Tribunal de Contas para 

emissão de Parecer Prévio, conforme disposto nos incisos I e II do artigo 125 da 

Constituição Estadual. 

Vale ressaltar que a documentação e informações da presente Prestação de 

Contas foram remetidas pelo Prefeito Municipal em 17/04/2023, tempestivamente, a esta 

Corte de Contas, no Módulo Prestação de Contas do Sistema e-TCERJ, de acordo com 

a Deliberação TCE-RJ n.º 285/2018, a qual dispõe, em seu artigo 6º, que as contas serão 

encaminhadas no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da sessão legislativa 

municipal, a qual foi realizada no dia 16/02/2023 (fl. 09 da Peça 196). 
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Tendo em vista a ausência de alguns elementos que deveriam integrar os autos, 

foi formalizado Ofício Regularizador (Peça 113), adotando, dentre outras medidas, a 

fixação de prazo de 15 (quinze) dias para envio da referida documentação.  

Em cumprimento à decisão foi encaminhada nova documentação, a qual deu 

origem ao Documento TCE-RJ n.º 011.100-7/2023. 

Após análise consubstanciada em Relatório, o Corpo Instrutivo manifestou-se da 

seguinte forma: 
 

i) a emissão de Parecer Prévio Contrário  à aprovação das Contas do Chefe do 

Poder Executivo, pela Câmara Municipal, com 4 (quatro ) Irregularidades  com as 

correspondentes Determinações , 11 (onze) Impropriedades  e Determinações 

correlatas e 1 (uma)  Recomendaç ão;  

ii)  comunicação  ao responsável pelo Controle Interno;  

iii) comunicação  ao atual Prefeito Municipal; 

iv) comunicação ao atual Presidente da Câmara Municipal de Volta Redonda; 

v) expedição de ofício ao Ministério Público; 

vi) expedição de ofício ao Ministério da Educação; 

vii) expedição de ofício à Secretaria do Tesouro Nacional ï STN. 

 

Por meio do parecer acostado à Peça 169, o Ministério Público de Contas junto a 

este Tribunal, representado pelo Procurador-Geral, Henrique Cunha de Lima, 

manifesta-se no mesmo sentido proposto pelo Corpo Instrutivo com acréscimo da 

Determinação n.º 2.2, referente à Irregularidade n.º 2 apontada pela Instância Técnica.  

Em conformidade com o previsto § 1º do artigo 64 do Regimento Interno deste 

Tribunal, por meio de Decisão Monocrática, proferida em 17/10/2023, foi aberto prazo 

para vista dos autos e apresentação de manifestação escrita por parte do responsável, 

caso este assim entendesse necessário (Peça 171).  
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Ressalta-se que para materializar a decisão supramencionada foi expedido o Ofício 

PRS/SSE/CGC 28492/2023, de 18 de outubro de 2023 (Peça 173), o qual foi publicado 

no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro de 25/10/2023, tendo em vista que não 

houve a confirmação de abertura da mensagem do correio eletrônico vinculado ao 

SICODI (Peça 198).  

Em atenção à citada decisão o responsável encaminhou, em 06/11/2023, 

manifestação escrita que deram origem ao DocumentoTCE-RJ n.º 24.517-7/2023, a qual 

foi devidamente analisada pelas instâncias técnicas.  

O Corpo Instrutivo, em 17/11/2023, procedeu ao exame da peça defensiva, 

concluindo por afastar 2 (duas)  Irregularidades, mantendo, no entanto, 2 (duas) 

Irregularidades , permanecendo com a conclusão pela emissão de Parecer Prévio 

Contrário  (Peça 200). 

O Ministério Público de Contas, por sua vez, em 06/01/2024, concordou com o 

afastamento das Irregularidades sugerido pela Especializada e, ao final, acompanhando 

integralmente a sugestão da Instância Técnica, também propõe a emissão de parecer 

prévio contrário (Peça 203).  

Ato contínuo, os autos conclusos foram encaminhados ao meu gabinete, por ato da 

NDP, conforme Peça 204, para minha relatoria. 

 

Por oportuno, ressalto que a manifestação do responsável em apreço será 

analisada em tópico próprio do meu Voto. 

 

Finalmente, destaco que, conforme previsto no artigo 269 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas, o presente processo foi incluído em Pauta Especial. 

 

É o Relatório.  
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1- Considerações Iniciais  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 31, atribuiu ao Poder Legislativo a 

fiscalização do Município, mediante controle externo, exercido com auxílio dos Tribunais 

de Contas, dispondo, ainda, em seu parágrafo segundo, que o parecer prévio emitido 

pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve prestar anualmente, só 

deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

No âmbito desta competência, cabe a este Tribunal de Contas apreciar anualmente 

as contas de governo dos Municípios a fim de auxiliar, mediante a emissão de parecer 

prévio (favorável ou contrário), o julgamento a ser realizado pelo Poder Legislativo de 

tais contas, conforme dispõe o artigo 125, incisos I e II da Constituição Estadual do Rio 

de Janeiro. 
 

Diante dessa obrigação constitucional, o Chefe do Poder Executivo Municipal fica 

obrigado a encaminhar a esta Corte a Prestação de Contas de Governo contendo os 

elementos exigidos pela legislação vigente, em especial as demonstrações contábeis, 

de acordo com diretrizes estabelecidas por este Tribunal. 

Perseguindo esse propósito, busca-se apresentar os resultados da gestão pública 

no período de um ano, a fim de que a sociedade entenda como o Chefe do Poder 

Executivo conduziu os gastos durante em sua gestão naquilo que diz respeito, 

primordialmente, ao cumprimento dos limites constitucionais e legais que ensejam em 

gastos obrigatórios, como Pessoal, Educação, Fundeb e Saúde. 

Nesse sentido, valendo-me de toda documentação encaminhada, dos dados 

disponíveis no sistema desta Corte de Contas, da análise do competente Corpo Instrutivo 

e do laborioso Parecer do ilustre Ministério Público de Cotas, apresento a seguir, os 

tópicos que considero mais relevantes desta prestação de Contas, como razão de 

decidir, salientando que me pronunciarei apenas nos pontos em que venha a discordar 

com as instâncias técnicas ou haja a necessidade de realizar alguma retificação que não 

altere o mérito do parecer prévio. 
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2- Aspectos Formais  

2.1- Do Responsável  

Prefeito Municipal, Sr. Antônio Francisco Neto (01/01/2022 a 31/12/2022), conforme 

se verifica à fl. 05 da Peça 196. 

2.2- Da Estrutura do Município  

Segundo informações fornecidas pelo jurisdicionado (Peça 196, fl. 07) e validada 

pelo Corpo Técnico, o Município apresenta os seguintes órgãos e entidades: 
 

Prefeitura de Volta Redonda 

Câmara de Volta Redonda 

Instituto Pesquisa e Planejamento Urbano - IPPU 

Serviço Autônomo Água e Esgoto - SAAE 

Serviço Autônomo Hospitalar ï Hospital São Jorge - SAH 

Fundação Beatriz Gama - FBG 

Fundação Educacional - FEVRE 

Empresa Processamento Eletrônico de Dados - EPD 

Fundo Municipal de Saúde - FMS 

Fundo Municipal Infância e Adolescência  

Fundo Comunitário - FURBAN 

Fundo de Assistência e Previdência Social - FAPS 

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

Fundo Municipal Desenvolvimento - Bco Cidadania 

Companhia de Habitação - COHAB 

Fundo Municipal dos Direitos do Idoso - FMDI  

Fundo Municipal De Educação - FME 

Fundo Especial da Câmara Municipal de Volta Redonda 

Fonte: Relatório Geral de Documentos e Informações Registradas ï Peça 196 (fls. 07/08) 

 

3- Consolidação  

De acordo com a análise efetuada pela Instância Técnica, foram apresentadas as 

demonstrações contábeis consolidadas, conforme disposto na Deliberação 

TCE-RJ n.º 285/2018.  
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4- Execução Orçamentária  

Este capítulo tem como objetivo apresentar os principais dados sobre a execução 

orçamentária do Município referente ao exercício de 2022, a qual engloba os 

instrumentos de planejamento e as alterações orçamentárias ocorridas por meio de 

créditos adicionais (suplementar, especial e extraordinário).  

4.1- Instrumento de Planejamento  

4.1.1- Do Plano Plurianual ï PPA  

O plano plurianual para o quadriênio de 2022/2025 foi instituído pela Lei Municipal 

n.º 5.900/2022, publicada em 07/01/2022, a qual se encontra na Peça 02. 

4.1.2- Da Lei de Diretrizes Orçamentárias ï LDO 

As diretrizes orçamentárias para o exercício de 2022 foram estabelecidas por meio 

da Lei Municipal n.º 5.818/2021, publicada em 21/07/2021, a qual se encontra na Peça 

03. 

4.1.3- Da Lei Or çamentária Anual ï LOA  

O orçamento geral do Município para o exercício de 2022 foi aprovado pela 

Lei dos Orçamentos Anuais n.º 5.914/2022, de 07/01/2022, estimando a receita no valor 

de R$1.368.000.000,00 e fixando a despesa em igual valor, conforme demonstrado na 

LOA (Peça 04).  
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4.2- Autorização para Abertura de Créditos Adicionais  

Da análise efetuada pela Instância Técnica, a qual endosso, a autorização para 

abertura de créditos adicionais suplementares, de acordo com o artigo 4º na LOA, foi de 

R$45.000.000,00, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

 

Descrição  Valor -  R$ 

Total da despesa fixada 1.368.000.000,00 

Limite para abertura de créditos suplementares  40,00%  547.200.000,00  

Fonte: Lei dos Orçamentos Anuais ï Peças 04. 

4.3- Alterações Orçamentárias  

4.3.1- Da Das autorizadas pela Lei Orçamentária Anual (LOA)  

 

De acordo com a relação dos créditos adicionais abertos, com base na LOA, 

apresentada pelo Poder Executivo à Peça 120, fls. 12/27, o Corpo Instrutivo concluiu que 

as alterações orçamentárias ocorridas no exercício de 2022 se encontram dentro do 

limite  estabelecido na LOA, tendo o Município observado o preceituado no inciso V do 

artigo 167  da Constituição Federal. 
 

 

Destaco, ainda, que apesar dessa correção, o mérito quanto ao Município ter 

observado  os termos do inciso V do artigo 167 da Constituição Federal  não foi 

alterado, conforme a seguir evidenciado: 

 

SUPLEMENTAÇÕES 

Alterações  
Fonte de 
recursos  

Anulação 418.323.278,39 

Excesso - Outros 69.774.470,67 

Superávit 0,00 

Convênios 0,00 

Operação de crédito 0,00 

(A) Total das alterações  488.097.749,06  

(B) Créditos não considerados (exceções previstas na LOA) 0,00 

(C) Alterações efetuadas para efeito de limite = (A ï B)  488.097.749,06  

(D) Limite autorizado na LOA 547.200.000,00 

(E) Valor total dos créditos abertos acima do limite = (C ï D)  0,00  

Fonte: Lei dos Orçamentos Anuais ï Peça 4 e Relatório de Informações Prestadas ï Peça 196 ï 
fls. 17/52.  
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A Instância Técnica apurou que, embora a Lei Orçamentária não autorizasse, 

houve a abertura de créditos adicionais por atos do Poder Legislativo, concluindo 

que a LOA não foi elaborada com autorização ampliada no tocante ao rol de 

autoridades elegíveis à abertura de crédito suplementar em relação ao previsto no 

inciso I, artigo 7º, da Lei Federal n.º 4.320/64, uma vez que não prevê a autorização 

de abertura de créditos suplementares pelos atos do Poder Legislativo a seguir 

expostos: 

Alterações orçamentárias por ato do Poder Legislativo  

  

Ato n.º  

Fonte de recurso  
Tipo de crédito 

(1)  
Superávit  Excesso  Anulação  

Operações de 
crédito  

11062/2022   100.000,00  S 

11069/2022   90.000,00  S 

11099/2022   5.000,00  S 

11105/2022   20.000,00  S 

11118/2022   50.000,00  S 

11140/2022   20.000,00  S 

11147/2022   45.000,00  S 

11165/2022   40.000,00  S 

11173/2022   230.000,00  S 

11189/2022   64.000,00  S 

11191/2022   100.000,00  S 

11193/2022   16.000,00  S 

11226/2022   150.325,40  S 

11237/2022   15.000,00  S 

11240/2022   50.000,00  S 

11251/2022   62.000,00  S 

11262/2022   7.200,00  S 

11271/2022   100.000,00  S 

11297/2022   8.000,00  S 

11301/2022   230.000,00  S 

11316/2022   15.000,00  S 

11339/2022   1.132.000,00  S 

11349/2022   58.000,00  S 

11369/2022   21.000,00  S 

11380/2022   344.391,58  S 

11385/2022   87.876,88  S 

TOTAL   3.060.793,86    

Fonte: Relatório de Informações Prestadas ï Peça 196 (fls. 17/52) e Relatório do Controle Interno 
(Peça 145 ï fls. 5/ 10). 

(1) Tipo de crédito: S ï Suplementar 
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E destacou que, diante da tese fixada na Consulta autuada no Processo TCE-

RJ n.º 207.934-7/17, este Tribunal decidiu pela viabilidade jurídica da abertura de 

créditos adicionais diretamente pelo Poder Legislativo, desde que haja autorização 

expressa na LOA, neste sentido sugere ciência aos Poder es Executivo e 

Legislativo  para que seja observada a elaboração da LOA com tal autorização, 

caso concluam pela sua permanência. 

Nesse sentido, acompanho a sugestão proposta pela Instância Técnica. 

4.3.2- Das autorizadas por Lei Específica  

No que concerne aos créditos adicionais abertos em face de autorização em leis 

específicas, verifico que estes se encontram dentro  do limite estabelecido nas leis 

autorizativas retro relacionadas, sendo observado , portanto, o preceituado no inciso V 

do artigo 167 da Constituição Federal.  

Lei n.º  Peça 5 ï fls.  
Limite legal  

(R$)  

(A)  

Decreto n.º  

Fonte de recurso (B)  Limite legal  
disponível  

(A) - (B)  

Tipo de 

crédito  
Superávit  Excesso  Anulação  

Operações de 
crédito  

5925/2022 01/02 1.980.000,00 16968/2022   1.980.000,00  0,00 E 

5927/2022 02 460.000,00 16972/2022   460.000,00  0,00 E 

5930/2022 05/06 4.129.000,00 17000/2022   4.129.000,00  0,00 E 

5934/2022 07 381.000,00 17028/2022   381.000,00  0,00 E 

5943/2022 08/09 2.525.000,00 17060/2022   2.525.000,00  0,00 E 

5944/2022 09 3.703.000,00 17059/2022   3.703.000,00  0,00 E 

5965/2022 11/12 227.448,60 17084/2022   227.448,60  0,00 E 

5966/2022 14/16 2.895.500,00 17085/2022   2.895.500,00  0,00 E 

5973/2022 17/21 697.050,00 17115/2022   697.050,00  0,00 E 

5985/2022 22/23 227.000,00 17138/2022   227.000,00  0,00 E 

5990/2022 24/26 4.615.800,00 17151/2022   4.615.800,00  0,00 E 

6015/2022 27 442.000,00 17202/2022   442.000,00  0,00 E 

6026/2022 28 35.000,00 17287/2022   35.000,00  0,00 E 

6027/2022 29/31 2.430.000,00 17285/2022   2.430.000,00  0,00 E 

6036/2022 32 1.430.487,69 17292/2022   1.430.487,69  0,00 E 

6037/2022 34 5.012,64 17291/2022   5.012,64  0,00 E 

6049/2022 36/37 319.257,41 17360/2022   319.257,41  0,00 E 

6051/2022 37 170.000,00 17358/2022  170.000,00   0,00 E 

6072/2022 38 70.000,00 17395/2022   70.000,00  0,00 E 

6074/2022 62 100.000,00 17394/2022  100.000,00   0,00 E 

6075/2022 39 1.514.000,00 17393/2022   1.514.000,00  0,00 E 
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Lei n.º  Peça 5 ï fls.  

Limite legal  

(R$)  
(A)  

Decreto n.º  

Fonte de recurso (B)  Limite legal  

disponível  
(A) - (B)  

Tipo de 

crédito  
Superávit  Excesso  Anulação  

Operações de 

crédito  

6080/2022 40 750.000,00 17412/2022   750.000,00  0,00 E 

6103/2022 41/42 200.000,00 17506/2022   200.000,00  0,00 S 

6116/2022 43/47 8.874.044,51 17493/2022   8.874.044,51  0,00 S 

6117/2022 48/49 1.000.000,00 17492/2022   1.000.000,00  0,00 E 

6118/2022 49 4.519.053,34 

17491/2022  3.519.053,34   0,00 S 

17491/2022   1.000.000,00  0,00 S 

6129/2022 53/54 2.400.000,00 17534/2022   2.400.000,00  0,00 E 

Total  0,00  3.789.053,34  42.310.600,85  0,00  0,00  ---  

Fonte: Relatório de Informações Prestadas ï Peça 196 (fls. 17/52) e Leis Autorizativas Específicas ï Peça 5. 
Nota:  nos decretos abertos utilizando a mesma lei autorizativa, para cada novo decreto foram deduzidos do limite legal os 
valores já utilizados nos decretos anteriores. 
 

Por oportuno, o Corpo Instrutivo registrou a regularidade da abertura de créditos 

adicionais autorizados pela LOA e Leis específicas, diante da Representação TCE-RJ 

n.º 202.715-9/23, arquivada sem resolução de mérito, que tratou dos créditos abordados 

pela Lei Municipal n.º 6.129, publicada em 27.12.2022, bem como pelo Decreto 

Executivo n.º 17.529/22 (LOA). 

 

4.3.3- Dos Créditos Extraordinários Abertos  

Durante o exercício foi aberto o seguinte Crédito Adicional Extraordinário: 

 

Decreto  n.º  
Valor  

R$ 
Ciência da Câmara  

Documentação  Comprobatória 
da  Ciência à Câmara  

17459/2022 4.328.237,02 Sim Peça 9 

Fonte: Relação de Créditos Adicionais abertos ï Peça 196 (fls. 17/52) e Peça 9 (fls. 02/03) e Documentação 
comprobatória da ciência da Câmara ï Peça 9. 

 

Conforme preconiza o artigo 167, § 3º da Constituição Federal, a abertura de crédito 

extraordinário só será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como 

as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública. 
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Tal dispositivo expressa a excepcionalidade dessa espécie de crédito adicional, 

para cuja abertura não se exige prévia autorização legislativa e indicação dos recursos 

correspondentes, razão pela qual se faz imprescindível que seja comprovada a condição 

de urgência e imprevisibilidade que ampare o ato do Chefe do Executivo. 

Este crédito foi aberto com base no Auxílio Emergencial à Gratuidade das Pessoas 

Idosas no Transporte Púbico Coletivo Urbano, instituído pela Emenda Constitucional 

nº 123, de 14/07/2022, que em seu art. 3º acresceu ao Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias o art. 120, em que restou reconhecido, no ano de 2022, o 

estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços 

do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes, 

bem como estabeleceu a realização das despesas por meio de crédito extraordinário, 

conforme transcrição a seguir: 

Art. 3º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 120: 

ñArt. 120. Fica reconhecido, no ano de 2022, o estado de emerg°ncia decorrente da 
elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus 
derivados e dos impactos sociais dela decorrentes. 

Parágrafo único. Para enfretamento ou mitigação dos impactos decorrentes do estado de 
emergência reconhecido, as medidas implementadas, até os limites de despesas 
previstos em uma única e exclusiva norma constitucional observarão o seguinte: 

I - quanto às despesas: 

a) serão atendidas por meio de crédito extraordinário; 

b) não serão consideradas para fins de apuração da meta de resultado primário 
estabelecida no caput do art. 2º da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, e do limite 
estabelecido para as despesas primárias, conforme disposto no inciso I do caput do art. 
107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e 

c) ficarão ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição 
Federal; 

II - a abertura do crédito extraordinário para seu atendimento dar-se-á independentemente 
da observância dos requisitos exigidos no § 3º do art. 167 da Constituição Federal; e  

(...)ò 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14194.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart107i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart107i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167%C2%A73


 

Processo n.º 223.040-3/2023      

Fls.  16 

 

 

 

Gabinete do Conselheiro  

Domingos Brazão  

Foram apresentados, ainda, elementos que comprovaram que a Câmara Municipal 

tomou ciência do Decreto n.º 17459/22, que teve sua fundamentação autorizativa no 

disposto no artigo 44 da Lei Federal n.Ü 4.320/64, na qual foi definido que ños cr®ditos 

extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que deles dará imediato 

conhecimento ao Poder Legislativo.ò 

Tal procedimento se faz necessário para que aquela Casa julgue a ação do Chefe 

do Poder Executivo, avaliando as circunstâncias e zelando para evitar excessos. Desta 

forma, observa-se o cumprimento do disposto no artigo 44 da Lei n.º 4.320/64. 

4.4- Resultado das Alterações Orçamentárias  

 

Durante o exercício ocorreram alterações orçamentárias em razão da abertura de 

créditos adicionais relacionados às fls. 14/25 da Peça 120, resultando em um orçamento 

final de R$1.445.891.761,03, que representa um acréscimo de 5,69% em relação ao 

orçamento inicial, como demonstrado a seguir: 

 

Fonte: Relatório de Informações Prestadas ï Peça 196 ï fls. 17/54 e Balanço Orçamentário Consolidado ï Peça 16. 
 

 

Considerando os dados evidenciados no quadro anterior, em comparação com a 

documentação contábil, foi verificado que o valor do orçamento final apurado guarda 

paridade com o registrado no Anexo 12 da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Balanço 

Orçamentário Consolidado (Peça 16). 

Descrição  Valor -R$ 

(A) Orçamento inicial  1.368.000.000,00  

(B) Alterações:  541.586.434,13 

Créditos 
extraordinários 

4.328.237,02 

  Créditos 
suplementares 

504.751.640,77 

Créditos especiais 32.506.556,34 

(C) Anulações de dotações  463.694.673,10 

(D) Orçamento final apurado (A + B - C) 1.445.891.761,03  

(E) Orçamento registrado no comparativo da despesa autorizada com a realizada 
consolidado ï Anexo 12 da Lei Federal n.º 4.320/64  

1.445.891.761,03 

(F) Divergência entre o orçamento apurado e os registros contábeis (D 
- E) 

0,00  
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4.4.1- Da Análise das  Fontes de Recurso  

Atualmente encontra-se pacificado pelo Colegiado o entendimento de que a análise 

isolada das fontes de recursos (suficiência/Insuficiência) não deve preceder à verificação 

do equilíbrio orçamentário e financeiro exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. O 

principal objetivo é verificar se a totalidade de recursos financeiros existentes e 

disponíveis foi suficiente para suportar o total das despesas realizadas no exercício, 

incluídas as executadas por conta da abertura dos créditos adicionais. Em outras 

palavras, na análise da Gestão Orçamentária, a prioridade será a observância do 

equilíbrio orçamentário e financeiro. Caso não sejam alcançados, aí sim serão 

analisadas, isoladamente, as fontes de recursos que foram indicadas para a abertura de 

créditos adicionais no exercício. 

Sendo assim, considerando que ao final do exercício, o Município de Volta Redonda 

teve equilíbrio orçamentário, ou seja, resultado positivo, já consideradas as alterações 

orçamentárias efetuadas, entendo não ser necessária a análise individual de cada fonte 

de recurso indicada nos créditos adicionais abertos em 2022, consoante os dados 

apresentados abaixo: 

 

RESULTADO APURADO NO EXERCÍCIO (EXCETO RPPS)  

Natureza  Valor -  R$ 

 I - Superávit do exercício anterior 0,00 

II - Receitas arrecadadas 1.398.107.357,35 

III -  Total das receitas disponíveis (I+II)  1.398.107.357,35  

IV - Despesas empenhadas 1.198.304.230,47 

V - Aporte financeiro (extraorçamentário) ao Fundo de Previdência 120.605.883,63 

VI -  Total das despesas realizadas (IV+V)  1.318.910.114,10  

VII -  Resultado alcançado (III -VI)  79.197.243,25  

Fonte: Prestação de Contas de Governo do exercício anterior, Processo TCE-RJ n.º. 210.710-5/22, Anexo 10 
Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 14, Anexo 11 Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 
15, Balanço Orçamentário do RPPS da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 44 e Balanço Financeiro do RPPS ï 
Peça 45. 

Nota  1 (linha I) : o Município de Volta Redonda apresentou um déficit financeiro em 2022 de 

R$107.169.394,19, conforme Voto de 04/01/2023 ï fl.14 da Peça 223.  

Nota  2 (linha V) : valor obtido por meio do Balan­o Financeiro do Fundo de Previd°ncia (conta ñTransfer°ncia 
Financeira Recebidaò), o qual guarda conson©ncia com o montante total extra²do dos Demonstrativos de 
Informações Previdenciárias e Repasses ï DIPP (bimestrais), disponibilizados no sítio do Cadprev   

(https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/pages/modulos/dipr/consultarDemonstrativos.xhtml ). 
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Nota  (linha VII) : no resultado alcançado são consideradas as receitas arrecadadas e despesas empenhadas 
(excluída a movimentação orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social ï RPPS), bem como os 
repasses financeiros (extraorçamentários) transferidos para o Instituto com vistas a cobertura de déficit 
financeiro. 

 

Importa salientar, em acréscimo à analise efetuada pelo Corpo Instrutivo, que 

por meio do registro constate do Balanço Financeiro do RPPS, Peça 45, foi possível 

observar que houve aporte financeiro extraorçamentário ao Fundo Municipal de 

Previdência, no valor de R$120.605.883,60, o qual fiz registrar no quadro anterior (linha 

V), provocando a retificação do resultado alcançado em 2022 pelo Município, mas que 

não afetou o mérito do resultado positivo da municipalidade que fora apurado pela 

Especializada.  

5- Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial  

Nesse tópico será demonstrada a análise dos resultados apresentados pelo 

Município (orçamentário, financeiro e patrimonial), destacando também as receitas 

arrecadadas, assim como as despesas realizadas durante o exercício de 2022. 

5.1- Receitas  

A Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, dispõe que a Lei do Orçamento 

conterá, entre outros aspectos, a discriminação da receita e despesa de forma a 

evidenciar a política econômico-financeira do ente público, classificando a Receita em 

Corrente e de Capital. 

 

O art. 11, § 1º, da Lei n.º 4.320/1964 define receita corrente como as receitas 

tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras, 

bem como as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de 

direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 

Despesas Correntes.  

 

Já as Receitas de Capital, são àquelas provenientes da realização de operações 

de crédito, alienação de bens, amortização de empréstimo, transferências de capital e 

outras receitas de capital. 
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Neste contexto, apresento a seguir o fluxo da arrecadação das receitas auferidas 

no exercício de 2022 pelo Município. 

5.1.1- Da Previsão e Arrecadação  

O comportamento da arrecadação municipal no exercício em análise, em 

comparação à previsão atualizada, resultou em um excesso de R$5.695.705,43, o qual 

traduz uma arrecadação superior à prevista na LOA em 0,39%, conforme destacado a 

seguir: 

 

ARRECADAÇÃO NO EXERCÍCIO  

Natureza  
Previsão 

Atualizada  
R$ 

Arrecadação  
 R$  

Saldo  

R$ Percentual  

Receitas correntes 1.331.978.525,56 1.453.376.947,32 121.398.421,76 9,11% 

Receitas de capital 126.401.099,45 8.920.657,40 -117.480.442,05 -92,94% 

Receita intraorçamentária 16.816.101,00 18.593.826,72 1.777.725,72 10,57% 

Total  1.475.195.726,01  1.480.891.431,44  5.695.705,43  0,39%  

Fonte: Anexo 10 Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 14 e Balanço Orçamentário Consolidado ï 
Peça 16. 
 

Nota 1:  nos valores das receitas já foram consideradas as devidas deduções. 
 

Nota 2: foi considerada a previsão atualizada do Balanço Orçamentário Consolidado de R$1.475.195.726,01 
por se apresentar compatível com o somatório das receitas demonstradas no próprio Anexo 10 Consolidado. 
 

Nota 3: foi promovido um ajuste em Receitas Correntes arrecadadas do Anexo 10 Consolidado, reduzindo-a 
em R$18.593.826,72, em razão da constatação de que o somatório das receitas arrecadadas apresentadas 
atinge o montante de R$1.499.485.258,16, superior ao total de R$1.480.891.431,44 registrado ao final do 
próprio Anexo 10. Assim, entende-se por considerar o total de R$1.480.891.431,44 por também estar 
compatível com os registros dos valores arrecadados do Balanço Orçamentário Consolidado. 
 

 

 

Cabe salientar que o Corpo Instrutivo verificou haver inconsistência na totalização 

da ñPrevis«o Atualizadaôô, assim como na ñReceita Arrecadadaò evidenciadas no Anexo 

10 Consolidado, conforme destaco a seguir: 

 

a) a previsão atualizada registrada no Anexo 10 Consolidado (linha do total - 

R$1.456.601.899,29) não está condizente com o somatório das receitas demonstradas 

no próprio Anexo 10, que atingem R$ 1.475.195.726,01, estando, porém, este último 

total compatível com o Balanço Orçamentário Consolidado ï Peça 16); e  
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b) quanto às receitas arrecadadas, embora o Anexo 10 Consolidado apresente na 

linha do total ao final do Demonstrativo o montante de R$ 1.480.891.431,44, compatível 

com o Balanço Orçamentário Consolidado, constata-se, no entanto, que o somatório das 

receitas arrecadadas apresentadas no próprio Anexo 10 atingem o montante superior de 

R$1.499.485.258,16, evidenciando uma diferença entre ambos de R$18.593.826,72 

(valor da receita intraorçamentária) e mesma diferença constatada na receita prevista.  

 

RECEITA PREVISÃO   ARRECADADA  

 Receita Corrente       1.404.976.091,16      1.550.104.716,57  

 Receita de Capital         126.401.099,45             8.920.657,40  

 Receita Intraorçamentária Corrente           16.816.101,00           18.593.826,72  

 Deduções          (72.997.565,60)         (78.133.942,53) 

Total apurado com base no Anexo 10 Consolidado (a)      1.475.195.726,01      1.499.485.258,16  

 Linha Total Anexo 10 Consolidado (b)      1.456.601.899,29      1.480.891.431,44  

 Diferença (a  - b)          18.593.826,72           18.593.826,72  

Total Balanço Orçamentário Consolidado      1.475.195.726,01 1.480.891.431,44 

Fonte: Anexo 10 Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 14 e Balanço Orçamentário Consolidado ï 
Peça 16.  

 

Esse fato será objeto da Impropriedade  e Determinação n.º 1. no meu Voto. 

5.1.2- Da Receita Por Habitante  

Em relação à capacidade de arrecadação per capita do Município, tomando por 

base a receita corrente efetivamente arrecadada em relação ao número de habitantes, 

excluída a receita da sua Unidade Gestora do RPPS, ressalto que a receita por habitante 

foi de R$5.134,81. 

 

RECEITA CORRENTE ARRECADADA POR N.º DE HABITANTES  

Receita corrente excluído 
o RPPS 

 (A)   
R$ 

N.º de 
habitantes  

(B)  

Receita por habitante  
 

(C) = (A/B)  
R$ 

1.389.186.699,95 270.543 5.134,81  

Fonte: Anexo 10 Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64, Peça 14, e IBGE apud Decisão Normativa 
TCU n.º 201/22. 
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5.1.3- Das Receitas  de Competência do Município  

No que diz respeito às receitas de competência tributária diretamente arrecadadas 

pelo Município em comparação ao total da receita corrente (apurada anteriormente), 

excluídas as da Unidade Gestora responsável pelo RPPS, verifiquei, em conformidade 

com o examinado pelo Corpo Técnico, que Volta Redonda arrecadou diretamente de 

tributos o montante de R$346.460.177,38, representando 24,94% do total da referida 

receita, da forma demonstrada a seguir: 

 

Receitas tributárias diretamente arrecadadas  Arrecadação (B)  

ITR diretamente arrecadado 0,00 

IRRF 30.275.504,08 

IPTU 122.790.161,90 

ITBI 13.224.279,92 

ISS 147.258.779,09 

Outros Impostos 2.475.230,57 

Taxas 3.852.345,56 

Contribuição Melhoria 0,00 

Contribuição de Iluminação Pública - COSIP 26.583.876,26 

Receita de bens de uso especial (cemitério, mercado municipal, etc) 0,00 

(A) Subtotal  346.460.177,38  

(B) Deduções da Receita 0,00 

(C) Total dos tributos diretamente arrecadados (A -  B)  346.460.177,38  

(D)  Total da receita corrente excluído o RPPS 1.389.186.699,95 

(E) Percentual alcançado (C/D)   24,94%  

Fonte: Anexo 10 Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 14.  
 

Nota : nos valores das receitas tributárias estão incluídos os valores do principal, multa e juros, 
dívida ativa e multas e juros de dívida ativa. 

5.2- Despesas  

Inicialmente, a Despesa Orçamentária é aquela que depende de autorização 

legislativa para ser realizada e que não pode ser efetivada sem a existência de crédito 

orçamentário que a corresponda suficientemente.  

 

Conforme o disposto no artigo 12 da Lei Federal n.º 4.320/64, a referida despesa 

divide-se em duas categorias: Correntes e Capital. A Corrente, são despesas realizadas 

pela Administração Pública no sentido de promover a execução e manutenção da ação 

governamental. E a de Capital, são gastos destinados à produção ou geração de novos 

bens ou serviços que integrarão o patrimônio público (bem de capital). 
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Após essa pequena explanação de conceitos, destaco, em seguida, como o Poder 

Executivo realizou tais despesas. 

5.2.1- Da Execução Orçamentária  

Referente à execução orçamentária da despesa, o Município apresentou uma 

economia orçamentária no valor de R$113.466.423,35, conforme se verifica no quadro 

abaixo: 
 

Em R$  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

Natureza  
Inicial -  R$ 

(A)  

Atualizada ï R$ 

(B)  

Empenhada ï R$  

(C)  

Liquidada ï R$ 

(D)  

Paga ï R$  

(E)  

Percentual 

empenhado 
(C/B) %  

Economia 

orçamentária 
(B -C) 

Despesas Correntes 1.176.258.601,39 1.286.714.625,20 1.204.196.259,90 1.101.714.996,75 1.079.346.551,52 93,59  82.518.365,30  

Despesas de Capital 191.741.398,61 159.177.135,83 128.229.077,78 85.042.238,56 83.902.552,42 80,56  30.948.058,05  

Despesas 

intraorçamentárias 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  0,00  

Total das despesas  1.368.000.000,00  1.445.891.761,03  1.332.425.337,68  1.186.757.235,31  1.163.249.103,94  92,15  113.466.423,35  

Fonte: Balanço Orçamentário Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 16 
 

5.2.1.1- Das Despesas Correntes e de Capital  

A seguir, constato que as despesas correntes representaram 90,38% das despesas 

totais executadas no exercício de 2022, e as despesas de capital, 9,62%, da forma a 

seguir discriminada: 

 

DESPESAS 

Descrição  Valor -  R$ 
% Em relação ao 

total  

Despesas Correntes  1.204.196.259,90  90,38  

Pessoal e encargos 565.697.471,32 42,46 

Juros e encargos da dívida 8.243.125,77 0,62 

Outras despesas correntes 630.255.662,81 47,30 

Despesa De Capital  128.229.077,78  9,62  

Investimentos 89.696.594,53 6,73 

Inversões financeiras 1.000.000,00 0,08 

Amortização de dívida 37.532.483,25 2,82 

Total das despesas  1.332.425.337,68  100,00  

Fonte: Balanço Orçamentário Consolidado da Lei Federal n.º 4.320/64 ï Peça 16 
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5.3- Resultado Orçamentário  

Por meio do quadro apresentado a seguir, observa-se que o resultado orçamentário 

do exercício, após excluir os montantes relativos ao Regime Próprio de Previdência 

Social do Município, foi superavitário em R$199.803.126,88. 

 

                                                            
                                                                                                                                                               Em R$  

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO  

Natureza  Consolidado  
Regime próprio de 

previdência  
Valor sem o RPPS  

Receitas Arrecadadas 1.480.891.431,44 82.784.074,09 1.398.107.357,35 

Despesas Realizadas 1.332.425.337,68 134.121.107,21 1.198.304.230,47 

Superávit Orçamentário  148.466.093,76  -51.337.033,12  199.803.126,88  

Fonte: Balanço Orçamentário Consolidado ï Peça 16, e Balanço Orçamentário do RPPS ï Peça 44. 

5.4- Resultado Financeiro  

Da análise do Resultado Financeiro, verifica-se que o Município apresentou no final 

do exercício, excluindo os montantes relativos ao Regime Próprio de Previdência Social 

e a Câmara Municipal, um déficit  de R$249.917.817,76, como, a seguir, demonstrado:   

                                                                                                                                                           Em R$  

APURAÇÃO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO  

Descrição  
Consolidado  

(A)  

Regime Próprio 
de Previdência  

(B)  

Câmara Municipal  
(C)  

Valor considerado                  
(D) = (A -B-C) 

Ativo Financeiro 661.757.681,79 194.624.906,38 1.814.608,16 465.318.167,25 

Passivo Financeiro 719.910.682,28 2.456.906,81 2.217.790,46 715.235.985,01 

Déficit  Financeiro  -58.153.000,49  192.167.999,57  -403.182,30  -249.917.817,76  

Fonte: Balanço Patrimonial Consolidado ï Peça 18, Balanço Patrimonial do RPPS ï Peça 46, Balanço Patrimonial 
da Câmara ï Peça 26 e Declaração ref. Fundo Especial da Câmara ï Peça 148. 
 

Nota 1: de acordo com a declaração constante da Peça 148, não houve durante o exercício de 2022 nenhuma 
movimentação orçamentária, financeira e/ou contábil no Fundo Especial da Câmara Municipal de Volta Redonda. 
 

Nota 2:  no Passivo Financeiro Consolidado foram considerados os valores dos depósitos (R$27.462.221,21) e 
do serviço da dívida a pagar (R$373.039.668,05) evidenciados no Anexo 17 da Lei n.º 4.320/64 Consolidado ï 
Peça 19, dos restos a pagar de anos anteriores (R$150.232.559,28) evidenciados no Balanço Orçamentário 
Consolidado ï Peça 16, e dos restos a pagar do exercício (R$169.176.233,74) evidenciados no Balanço 
Financeiro Consolidado ï Peça 122, totalizando R$719.910.682,28. 
 

Nota 3:  no último ano do mandato serão considerados na apuração do superávit/déficit financeiro eventuais 
ajustes, tais como, anulação de despesas e cancelamento de restos a pagar indevidos, bem como dívidas 
firmadas nos dois últimos quadrimestres. Tais ajustes são necessários à avaliação das normas estabelecidas 
pela LRF ao final do mandato, com destaque para o artigo 1º c/c o artigo 42, em conformidade com as análises 
realizadas por este Tribunal nas prestações de contas de término de mandato. 
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Como se pode observar, o Município não alcançou  o equilíbrio financeiro no 

presente exercício, não sendo observado o disposto no § 1º do artigo 1º da Lei 

Complementar Federal n.º 101/00. 

 

Esse fato será objeto da Impropriedade  e Determinação n.º 2. no meu Voto. 

 

Diante do resultado deficitário apresentado pelo Município no exercício, farei 

constar no meu Voto um alerta  ao atual gestor para que tome ciência do déficit financeiro 

apurado e de que, persistindo a situação de desequilíbrio financeiro até o final de seu 

mandato, poderá este Tribunal se pronunciar nos próximos exercícios pela emissão de 

parecer prévio contrário à aprovação de suas contas.  

Desta forma, deverá o gestor elaborar seu planejamento de modo a estabelecer 

metas de resultado de receitas e despesas que remetam ao equilíbrio financeiro 

preconizado pela LRF, de forma a não incorrer em passivos financeiros, prejudicando a 

administração de futuros gestores e comprometendo a oferta de serviços públicos aos 

munícipes. 

Ainda quanto à matéria, sigo a sugestão da Especializada, em face do 

entendimento já dirigido por este Tribunal nas contas de governo municipais do exercício 

de 2020, a todos os chefes de Poder, e da metodologia utilizada na decisão de 

01/02/2023 nos autos do Processo TCE-RJ n.º 104.537-4/22, que trata de Consulta 

formulada pelo Chefe do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro para apuração 

da norma prevista no artigo 42 da LRF, a  verificação do equilíbrio financeiro previsto no 

§ 1º, art. 1º da LRF deverá observar a suficiência/insuficiência da  disponibilidade 

de caixa relativa a cada fonte depois de deduzidas as respectivas obrigações de 

despesas do montante de disponibilidade financeira correspondente . 

 Nesse sentido, será formulado na conclusão do meu Voto item de Comunicação 

dirigido ao Chefe do Poder Executivo alertando -o acerca da metodologia a ser 

empregada por este Tribunal para verificação do cumprimento do disposto no art. 42 da 

LRF no âmbito das contas de governo do exercício de 2024. 
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Por fim, com o objetivo de demonstrar o comportamento do resultado financeiro do 

Município sob a responsabilidade da atual gestão, que se iniciou no exercício de 2021, 

apresento o quadro da evolução do resultado financeiro nos últimos três exercícios. 

 

                                                                                                                                                      Em R$  

Evolução do Resultado Financeiro  

2020  2021  2022  

-280.038.324,80  -107.169.394,19  -249.917.817,76  

Fonte: Prestações de Contas dos exercícios anteriores ï Processos TCE-RJ n.ºs 220.802-4/2021 (2020 ï 
Voto: fl. 23) e 210.710-5/2022 (2021 ï Voto: fl. 14) e Quadro Apuração do Superávit/Déficit Financeiro. 

 

5.5- Resultado Patrimonial  

5.5.1- Do Balanço Patrimonial  

A seguir, é apresentado o Balanço Patrimonial Consolidado do Município: 
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Balanço Patrimonial Consolidado  

Descrição  Exercício Atual -  R$ Descrição  Exercício Atual -  R$ 

Ativo Circulante  756.002.601,96  Passivo Circulante  86.560.479,13  

Caixa e Equivalente ee Caixa 661.757.681,79 
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 

30.053.992,79 

Créditos e Curto Prazo 67.957.040,20 
Fornecedores e Contas a Pagar a Curto 
Prazo 

25.903.688,10 

Estoques 26.287.879,97 Obrigações Fiscais a Curto Prazo -192.354,88 

Ativo não Circulante Mantido para 
Venda 

0,00 Provisões a Curto Prazo 1.604.236,53 

Ativo Biológico 0,00 Demais Obrigações a Curto Prazo 29.190.916,59 

Variações Patrimoniais 

Diminutivas Pagas 
Antecipadamente 

0,00 Passivo Não Circulante  1.280.915.317,09 

Ativo Não Circulante  4.013.125.016,10 
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 

171.926.447,90 

Ativo Realizável a Longo Prazo 3.049.399.023,06 
Empréstimos e Financiamentos a Longo 
Prazo 

439.004.129,07 

Investimento 84.029,54 
Fornecedores e Contas a Pagar a Longo 
Prazo 

331.813.461,53 

Imobilizado 963.641.963,50 Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 

Diferido 0,00 Provisões a Longo Prazo 228.349.236,45 

  Demais Obrigações a Longo Prazo 109.822.042,14 

  Patrimônio Líquido  3.427.890.885,41 

  Patrimônio Social e Capital Social 1.405.139,79 

  Reservas de Capital 324.399,07 

  Reservas de Lucros 109,51 

  Demais Reservas 980.731,32 

  Resultados Acumulados 3.425.180.505,72 

Total  4.769.127.618,06  Total  4.795.366.681,63  

Descrição  Exercício Atual -  R$ Descrição  Exercício Atual -  R$ 

Ativo Financeiro 661.757.681,79 Passivo Financeiro 543.901.119,69 

Ativo Permanente 4.107.369.936,27 Passivo Permanente 1.044.758.746,98 

Total  4.769.127.618,06  Total  1.588.659.866,67  

Saldo Patrimonial    3.180.467.751,39  

Fonte: Balanço Patrimonial Consolidado ï Peça 18. 

Nota:  verifica-se que o valor registrado no Balanço Patrimonial referente ao passivo financeiro apresenta-se divergente daquele 
apresentado no item 4.4 (Resultado do Superávit/Déficit Financeiro) deste relatório, em função dos ajustes promovidos naquele item. 

5.5.2- Do Resultado do Exercício  

O resultado patrimonial do exercício pode ser assim demonstrado: 

 

Variações Patrimoniais Quantitativas  Exercício Atual R$  

Variações Patrimoniais Aumentativas 2.209.637.401,59 

Variações Patrimoniais Diminutivas 2.116.387.167,77 

Resultado Patrimonial do Período  93.250.233,82  

Fonte: Demonstração das Variações Patrimoniais Consolidada ï Peça 123. 
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Situação Patrimonial Líquida  

A tabela a seguir demonstra a situação patrimonial líquida apurada no exercício: 
 

Descrição  Valor -  R$ 

Patrimônio líquido (saldo do Balanço Patrimonial do exercício anterior) 3.133.583.099,76 

Resultado patrimonial do exercício ï Superávit 93.250.233,82 

(+) Ajustes de exercícios anteriores 0,00 

Patrimônio líquido apurado do exercício  3.226.833.333,58 

Patrimônio líquido registrado no balanço do exercício  3.427.890.885,41 

Diferença  -201.057.551,83  

Fonte: Prestação de Contas de Governo do exercício anterior ï Processo TCE-RJ n.º 210.710-5/22, 
quadro anterior e Balanço Patrimonial Consolidado ï Peça 18. 

 

Ressalto que a presente diferença constará em meu Voto como Impropriedade e 

Determinação  n.º 3. 

5.6- Responsabilidade da Gestão Fiscal  

Cabe destacar que nessa parte será realizado o exame dos gastos públicos à luz 

da Lei Complementar n.º 101/2000- LRF, que estabelece um conjunto de normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, como as despesas 

com pessoal, dívida, concessão de garantia e operações de crédito, verificando, 

primordialmente, o cumprimento dos limites definidos na referida lei, as metas fiscais e 

os restos a pagar.  

5.6.1- Da Receita Corrente Líquida ï RCL 

Inicialmente, cumpre destacar que a base utilizada para se apurar os limites da 

responsabilidade fiscal é a Receita Corrente Líquida - RCL. Para a apuração da RCL é 

considerado o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, 

industriais, agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com as 

transferências correntes, destas excluídas as transferências intragovernamentais, com 

base na receita arrecadada no mês de referência e nos onze meses anteriores, excluídas 

as duplicidades, conforme o disposto no inciso VI c/c § 3º do artigo 1º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
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No quadro a seguir, registram-se os valores da Receita Corrente Líquida ï RCL, 

extraídos dos Relatórios de Gestão Fiscal ï RGF, referentes aos períodos de apuração 

dos limites: 

 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ï RCL 

Descrição  
2021  2022  

3º quadrimestre  1º quadrimestre  2º quadrimestre  3º quadrimestre  

Valor - R$ 1.273.314.457,08 1.360.896.617,82 1.452.227.107,88 1.406.688.206,07 

Fonte: Prestação de Contas de Governo do exercício anterior - Processo TCE-RJ n.o 210.710-5/2022 e 
Processos TCE-RJ n.os 219.250.8/2022, 240.182.8/2022 e 204.964.6/2023 ï Relatórios de Gestão Fiscal do 
exercício. 

 

5.6.2- Da Dívida Pública  

A dívida pública ocorre quando o ente necessita pegar dinheiro emprestado para 

honrar com os seus compromissos, uma vez que os impostos e as demais receitas não 

foram suficientes para cobrir as despesas realizadas. 

Nesse contexto, os limites de endividamento para os municípios estão 

estabelecidos na Resolução n.º 40/01 do Senado Federal, onde se determina que a 

Dívida Consolidada Líquida Municipal não poderá exceder a 120% da Receita Corrente 

Líquida - RCL.  

O quadro a seguir resume a situação do Município em relação à Dívida: 

 

Especificação  

2021  2022  

3º quadrimestre  1º quadrimestre  2º quadrimestre  3º quadrimestre  

Valor da dívida consolidada 560.310.346,90 550.407.770,10 548.163.345,50 1.019.355.408,60 

Valor da dívida consolidada 
líquida 

343.267.632,90 452.745.784,40 456.986.968,20 896.302.194,10 

% da dívida consolidada 
líquida s/ a RCL 

26,96% 33,19% 31,41% 63,72% 

Fonte: Prestação de Contas de Governo do exercício anterior - Processo TCE-RJ n.o 210.710-5/2022 e Processo TCE-
RJ n.o 204.964-6/2023, RGF ï 3º quadrimestre do exercício. 

 

Conforme verificado, o limite previsto no inciso II do artigo 

3º da Resolução n.º 40/01 do Senado Federal ï 120% da RCL ï foi respeitado. 
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5.6.3- Dos Demais Limites  

Natureza  Fundamentação  Valor ï R$ % sobre a RCL  Limite  

Garantias em 
operações de 

crédito 

Artigo 9º da Resolução 
n.º 43/01 do Senado Federal 

0,00 0,00% 22% 

Operações de 
crédito 

Artigo 7º da Resolução 
n.º 43/01 do Senado Federal 

0,00 0,00% 16% 

Operações de 
crédito por 

antecipação de 
receita 

Artigo 10 da Resolução 
n.º 43/01 do Senado Federal 

0,00 0,00% 7% 

    Fonte: Processo TCE-RJ n.o 208.505-4/2023, RGF ï 2º Semestre do exercício. 
 

Constata-se que o Município não realizou operações de crédito, tampouco 

garantias em operações de crédito e operações de crédito por antecipação de receita no 

exercício. 

5.6.4- Da Alienação de Ativos  

Consoante o Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos 

Recursos ï Anexo 11, constante do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 

6º bimestre (Processo TCE-RJ n.º 204.965-0/2023), verifica-se, conforme demostrado a 

seguir, um saldo de R$1.794.537,30 a aplicar de alienação de ativos: 

 

Descrição  Valor -  R$ 

A ï Saldo Financeiro a aplicar - exercício anterior 0,00 

B ï Receitas de alienação de ativos 1.794.537,30 

C ï Despesas de capital (Despesas Pagas e Pagamento de Restos a Pagar) 0,00 

D ï Despesas Correntes dos Regimes de Previdência (Despesas Pagas e Pagamento 
de Restos a Pagar) 

0,00 

E ï Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos (C + D) 0,00 

F ï Saldo Financeiro a aplicar ï do exercício (B - E) 1.794.537,30 

G ï Saldo Financeiro a aplicar (A + F)  1.794.537,30  

Fonte: Anexo 11 do RREO do 6º bimestre do exercícioï Processo TCE-RJ n.º 204.965-0/2023. 
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5.6.5- Da Despesa com Pessoal  

Com base no que dispõe o artigo 169 da Constituição Federal e os limites 

estabelecidos no inciso III do artigo 19 e nas al²neas ñaò e ñbò do inciso III do artigo 20, 

ambos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, as despesas totais com o 

pagamento de pessoal não podem exceder ao percentual de 60% da RCL, sendo 6% 

atribuído ao Poder Legislativo e 54%, ao Poder Executivo. 

Apresento, a seguir, a evolução dos gastos de pessoal do exercício, os quais 

encontram-se registrados nos respectivos Demonstrativos da Despesa com Pessoal ï 

Anexo 1 ï dos Relatórios de Gestão Fiscal do Poder Executivo encaminhados a esta 

Corte de Contas: 

Descrição  

2021  2022  

1º 
quadr.  

2º 
quadr.  

3º quadrimestre  1º quadrimestre  2º quadrimestre  3º quadrimestre  

%  %  VALOR %  VALOR %  VALOR %  VALOR %  

Poder 
Executivo  

41,04% 34,96% 643.376.525,44 50,66% 663.224.615,29 48,73% 706.180.160,96 48,63% 680.098.992,95 48,35% 

Fonte: Prestação de Contas de Governo do exercício anterior - Processo TCE-RJ n.º 210.710-5/2022 e Processos TCE-RJ n.os 
219.250.8/2022, 240.182.8/2022 e 204.964.6/2023 ï Relatórios de Gestão Fiscal do exercício. 

 

De acordo com o demonstrado no quadro acima, o Poder Executivo respeitou  o 

limite  das despesas com pessoal estabelecido na al²nea ñbò, inciso III, artigo 20 da LRF 

(54% da RCL). 

Por oportuno, deixo registrado que a análise da evolução dos gastos de pessoal do 

Poder Legislativo é efetuada na Prestação de Contas de Gestão da Câmara Municipal, 

referente ao exercício de 2022. 

5.6.6- Das Metas Fiscais  

A Lei de Responsabilidade Fiscal criou a obrigatoriedade de a Lei de Diretrizes 

conter o Anexo de Metas Fiscais, o qual é um documento que deve apresentar metas 

anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultado 

nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem, no 

caso 2022, e para os dois seguintes (§ 1º do artigo 4º da LRF).  
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Dessa forma, apresento abaixo os valores das metas estabelecidas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 5.914/2022) e os resultados alcançados no exercício.  

 
 

Descrição  
Anexo de metas  

(Valores correntes)  

Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e 
Relatório de Gestão Fiscal  

Resultado  

Receitas 1.349.960.190,55 1.499.178.205,40   

Despesas 377.474.802,09 1.332.425.337,70   

Resultado primário  1.005.618.125,48 205.813.783,00 Não Atendido  

Resultado nominal 90.667.884,48 263.650.110,90 Atendido 

Dívida consolidada líquida 756.738.497,28 896.302.194,10 Não Atendido  

Fonte: LDO ï Peça 3, fl. 4, Anexos 1 e 6 do RREO 6º bimestre (Processo TCE-RJ n.º 204.965-0/2023) e 
Anexo 2 do RGF do 3º quadrimestre (Processo TCE-RJ n.º 204.964.6/2023). 

 

Condizente com os dados ora registrados, verifiquei que o Município não  cumpriu 

as metas do Resultado Primário e da Dívida Consolidada Líquida estabelecidas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias.  

Esse fato será objeto da Impropriedade  e Determinação n.º 4. no meu Voto. 

Outra constatação em relação à matéria, foi o fato de a Administração Pública ter 

realizado audiências públicas para avaliar o cumprimento das Metas Fiscais de cada 

quadrimestre, em cumprimento ao disposto no § 4º do artigo 9º da LRF, bem como 

encaminhou os comprovantes dos chamamentos para a realização das referidas 

audiências públicas, em cumprimento do supracitado dispositivo legal e do artigo 48 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme documentação comprobatória constante das 

Peças 87 a 92.  

 

5.6.7- Dos Restos a Pagar 

São despesas, processadas ou não, que ao término do exercício não foram pagas 

pelo Ente, onde o compromisso de sua utilização pode ter tido origem no exercício de 

2022 ou nos anteriores. 
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5.6.7.1- Do Saldo De Restos a Pagar Processados e Não Process ados de 
Exercícios Anteriores  

 

Nesse universo, busca-se verificar a ocorrência de cancelamentos de restos a 

pagar processados e não processados liquidados, fato que, conforme o demonstrado, 

não ocorreu, cumprindo, desta forma, ao que dispõe os artigos 62 e 63 da Lei Federal 

n.º 4.320/64. 

 
                                                                                                                                                                               Em R$  

  

Inscritos  

Liquidados  Pagos  Cancelados  Saldo  Em Exercícios 
Anteriores  

Em 31/12/2021  

Restos a 
Pagar 

Processados 
e Não 

Processados 
Liquidados  

78.066.831,50 32.630.691,43 0,00 31.963.479,93 20.561.553,23 58.172.489,77 

Restos a 
Pagar Não 
Processados  

36.468.024,53 151.288.875,16 69.032.367,24 68.030.950,21 27.665.879,97 92.060.069,51 

Total  114.534.856,03  183.919.566,59  69.032.367,24  99.994.430,14  48.227.433,20  150.232.559,28  

Fonte: Balanço Orçamentário Consolidado ï Peça 16. 

 

Conforme apurado pela Especializada, verifica-se que houve cancelamentos de 

restos a pagar processados e não processados liquidados, no total de R$20.561.553,23, 

cuja obrigação já fora cumprida pelo credor, o que caracterizaria, a princípio, a 

ilegalidade desses cancelamentos, conforme previsto nos artigos 62 e 63 da Lei Federal 

n.º 4.320/64. 

No entanto, em exame procedido na documentação encaminhada pelo 

jurisdicionado (Peça 17 e Relatório do Controle Interno ï Peça 145, fls. 11/21), observa-

se que, em resumo, o jurisdicionado afirma que os referidos cancelamentos foram 

motivados por: prescrição, falecimento de servidor, correção do credor, inclusão de 

débito em parcelamento, saldos não utilizados, inscrição indevida etc., justificando, com 

a devida documentação comprobatória apenas parte desses cancelamentos 

(R$20.199.134,57), ficando o montante de  R$362.418,66 de restos a pagar processados 

cancelados sem a devida justificativa.  
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Diante de tal fato, o Corpo Instrutivo entendeu que o procedimento adotado atentou 

contra os princípios constitucionais da legalidade, da transparência, da impessoalidade 

e da moralidade administrativa (art. 37, caput, da CRFB/88), uma vez que não observou 

o direito adquirido pelo credor quando da liquidação da despesa, em conformidade com 

o disposto nos artigos 62 e 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, gerando sugestão de 

Irregularidade e Determinação n.º 1  na primeira análise das presentes Contas, a qual 

foi endossada pelo Ministério Público de Contas. 

Contudo, valendo-se o responsável do seu direito de resposta, a qual foi lhe foi 

facultado por meio da Decisão Monocrática de 17/10/2023, encaminhou na peça 

defensiva justificativas satisfatórias para os cancelamentos dos restos a pagar 

processados no montante de R$362.418,66, acompanhadas de documentação suporte, 

Peças 176/183, levando a Especializada a afastar a presente Irregularidade, proposta 

que corroboro por entender pertinentes as alegações do jurisdicionado devidamente 

documentada, a saber:  

Por mais que o cancelamento de restos a pagar processado tenha o condão de 
configurar irregularidade, em respeito ao princípio da razoabilidade e 
proporcionalidade, quando se está diante de um montante de cancelamento de 
restos a pagar de R$ 20.561.553,23, a ausência de justificativa de apenas 1,77% 
desse montante, demonstra que tal irregularidade não se revestiu de gravidade 
suficiente para atrair a incid°ncia do art. 46, inciso III, al²nea ñaò do Regimento 
Interno dessa e. Corte. Muito pelo contrário, esse montante irrisório de 1,77% 
que estaria pendente de justificativa, por não ostentar tal gravidade, se 
enquadraria em uma mera ressalva, na forma do art. 46, inciso II do Regimento 
Interno, o que impõe à regularidade com ressalvas das contas. Nada obstante e 
superada essa linha argumentativa, o jurisdicionado passa a apresentar as 
justificativas dos 15 (quinze) empenhos cancelados no exercício de 2022 que 
somaram o montante de R$362.418,66, com as devidas comprovações anexas: 

Nada obstante e superada essa linha argumentativa, o jurisdicionado passa a 
apresentar as justificativas dos 15 (quinze) empenhos cancelados no exercício 
de 2022 que somaram o montante de R$ 362.418,66, com as devidas 
comprovações anexas: 
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